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1. INTRODUÇÃO

O propósito deste ensaio é apresen tar algum as idéias sobre 
o problem a do bem -estar e a desigualdade na distribuição de 
renda e, com base nestas opiniões, fazer um a pequena apologia 
dos índices de desigualdade em geral, e em particu lar do índice 
de G in i(1). A m otivação para este procedim ento fundam enta-se 
no fato de que se tem  criticado m uito os indicadores da desi­
gualdade da distribuição de renda pela escassa inform ação que 
oferecem  sobre o bem -estar. G rande parte  da insatisfação com 
as m edidas de desigualdade deve-se, em prim eiro lugar, ao fato 
de se esperar de um  índice m uito m ais inform ações do que ele 
realm ente tem  condição de dar; em segundo lugar, à fa lta  de 
um  conhecim ento m ais aprofundado do significado e das p ro ­
priedades de cada índice.

(*) O A utor é professor d a  FG V -IESA E e da PUC do R io de Janeiro .

Cl) Deve-se en tender como índice de desigualdade a  te n ta tiv a  de resum ir 
em  um  indicador a  situação da desigualdade de renda. Não se p re ­
tende dizer que estudos da situação da distribuição de renda só devam  
ser feitos a través de índices de desigualdade. Existem  vários m étodos 
a lte rna tivos de abordar os problem as da distribuição de renda, por 
exem plo a través da distribuição decílica ou de m étodos gráficos, que 
podem  ilum inar m ais m inuciosam ente que um  índice sintético.



O problem a da m ensuração do g rau  de desigualdade deve 
ser encarado com m ais seriedade pelos pesquisadores, pois é 
an terio r a qualquer ou tra  m anifestação a respeito  das condições 
da distribuição de renda.

É preciso esclarecer que m uitos indicadores de desigual­
dade, apesar de terem  seus nomes ligados a grandes pesquisa­
dores da situação da distribuição da renda, rep resen tam  m edi­
das adequadas para  qualquer atribu to , tendo por isso um a vali­
dade que não pode ser am eaçada por sua incapacidade de fo r­
necer inform ações vinculadas a um  atribu to  específico, como 
é o caso da renda.

Não se deve esquecer que a conotação de bem -estar deri­
vada de um  indicador de desigualdade de renda surge em  fu n ­
ção do atributo  renda. Deve-se estar a lerta  para  este fato, a 
fim  de não re je ita r  um  índice de desigualdade pelas dificul­
dades introduzidas pelo a tribu to  a que se refere, visto que, 
como m edidas de desigualdade, todos os índices apresen tam  
suas vantagens e desvantagens.

2. BEM-ESTAR E DESIGUALDADE NA DISTRIBUIÇÃO
DE RENDA

O propósito desta parte  é ap resen tar algum as opiniões sobre 
o problem a do bem -estar e a desigualdade na distribuição de 
renda. P retende-se lançar algum as idéias incipientes sobre que 
tipo de inform ação a respeito do bem -estar (da m aneira como 
será qualificado) se pode obter através do cálculo dos índices 
de desigualdade da distribuição da renda.

P ara  os economistas o problem a do bem -estar é re la tiv a ­
m ente complicado, dado corresponder a um  conceito envolvendo 
pesada carga de subjetivism o. Q ualquer ten ta tiva  de form ular 
um a definição do conceito levaria a afirm ações de ca rá te r ético, 
com um ente cham adas de juízos de valor, isto é, avaliações cujo 
apoio lógico não se baseia no raciocínio positivo.

A pesar desta dificuldade, às vezes os econom istas sem m uita 
preocupação teórica usam, na prática, o term o bem -estar sem 
qualificá-lo antecipadam ente. Em  verdade, o term o sem pre
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tem  um à concepção subjetiva não explícita. Não obstante esta 
fa lta  de preocupação term inológica, pode-se en tender bem -estar 
como o resultado obtido pelo atendim ento de necessidades indi­
viduais, quaisquer que elas sejam. Pode-se afirm ar que um  
indivíduo possui bem -estar se tiver condições de obter a satis­
fação de um  certo conjunto de necessidades. Às vezes, pode-se 
re fe rir  às necessidades m ais im portantes para sua existência e 
sua m anutenção do dia-a-dia. Pode-se adm itir que houve um  
aum ento de bem -estar quando as condições de atendim ento das 
necessidades forem  m elhoradas quan tita tiva  ou qualita tiva­
m ente, ou de am bas as m aneiras. Cabe, assim, apontar um  
aum ento quantita tivo  quando, apesar de as condições de a ten ­
dim ento não se m odificarem, o núm ero de necessidades satis­
feitas aum entar, ou por inclusão de novas necessidades, ou por 
satisfação daquelas a té  então não atendidas. De outra parte, 
é possível conceber um  aum ento qualitativo do bem -estar quan­
do, apesar de a gam a de necessidades atendidas ou satisfeitas 
perm anecer a mesma, houver um a modificação sobre a form a 
deste atendim ento, ta l que as pessoas se sintam  mais satisfeitas. 
Enfim, o que deve acontecer na prática quando há m udanças 
do bem -estar é, em regra, um  misto de m udanças qualita tivas 
e quantita tivas, advindas ora pela oferta de outros bens, ora 
pela m udança da qualidade dos bens anteriores, ou am bas as 
situações.

Não se pode negar que este ponto de vista, apesar de sua 
aparen te coerência, tam bém  seja um  conceito arb itrário , deven­
do, no entanto, se aproxim ar daquilo que talvez m uitos en ten­
dam  como bem -estar ou m udanças de bem -estar. Se o conceito 
é bom ou ru im  não é posto em discussão. O problem a é que é 
preciso qualificar um  conceito para poder usá-lo. E acredito 
que este conceito preenche os requisitos necessários para os 
objetivos colimados neste artigo.

Não há dúvida de que existem  vários fatores, fora a renda 
individual, como por exem plo o nascer do dia, o ar que resp i­
ramos, a tem pera tu ra  am biente, a existência de outros indi­
víduos (e mesmo a renda dos outros indivíduos), o pagam ento 
em  espécie, a colheita de frutos in n a tu ra  etc.. É plausível 
adm itir que o bem -estar é condicionado por um  grande núm ero 
de fatores, en tre  os quais se destaca a renda como um  dos p rin ­
cipais, oferecendo condições de atendim ento de necessidades 
outras, que não a necessidade pela p rópria  renda.
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Na sociedade m oderna, en tre tan to , um a grande p a rte  das 
necessidades é satisfeita através do uso da renda m onetária. 
Isto em função do grau  de dependência que existe nestas socie­
dades, onde os indivíduos procuram  atender a m aior parte  de 
suas necessidades indiretam ente, através da prestação de ser­
viços em troca de um a retribuição  em renda m onetária, a qual 
lhe fornecerá as condições de atendim ento de um  grande núm e­
ro de necessidades.

No caso das sociedades menos desenvolvidas(2), onde mone- 
tarização ainda não atingiu um  grau de desenvolvim ento m aior, 
alguns setores da economia não recom pensam  a prestação de 
serviços to talm ente com renda m onetária. É o caso do setor 
prim ário dessas sociedades, onde grande parte  das necessidades 
são condicionadas por fatores outros que não a renda m one­
tária. A lém  disso, esses fatores atendem  a m aior p arte  das 
necessidades que um  indivíduo pode ter. Contudo, nos outros 
dois setores, secundário e terciário, a renda m onetária ainda 
é um  fato r crucial como condicionador da satisfação das neces­
sidades individuais. Basta pergun tar quais as necessidades que 
poderão ser satisfeitas por um  indivíduo que traba lha na indús­
tria  autom obilística se ele não receber nenhum a rem uneração; 
quas as necessidades que um  com erciário pode satisfazer quando 
não recebe o salário. O pagam ento em espécie nem  sem pre 
funciona, já  que os indivíduos trabalham  em  setores cuja pro­
dução quase sem pre é constituída de bens que não podem  ser 
consumidos por eles.

Enfim, apesar da arb itrariedade do conceito de bem -estar 
aqui apresentado, é plausível in troduzir a renda como um  dos 
principais fatores que propiciam  aos indivíduos a satisfação de 
suas necessidades. Não se pode afirm ar que a renda rep re ­
senta o bem -estar do indivíduo, pois é som ente um  dos 
fatores que possibilitam  aos indivíduos satisfazerem  cer­
tas necessidades. Porém , um a parcela do bem -estar é satis­
feita  pela renda. E, quanto m ais desenvolvido econom icam ente 
o país, m aior parcela do bem -estar individual está dependente 
da renda m onetária individual.

Tendo em m ente estas déias, não se pode desvincular a 
renda m onetária do bem -estar, principalm ente quando o país

(2 ) É necessário lem brar que aqui se está  considerando um a econom ia 
do tipo  cap ita lis ta  baseada no  traba lho  assalariado, onde o grau  de 
monetarização funcionaria  como um indicador da relevância da  renda  
pessoal como elem ento do bem -estar.
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está se desenvolvendo, visto que, cada vez mais, o bem -estar 
da população depende da renda m onetária  receb ida(3).

Portanto , quando se estuda o g rau  de concentração da renda 
através de um  índice como o de Gini, em  verdade está-se e s tu ­
dando o grau de concentração do bem -estar que as rendas perm i­
tem  obter através das necessidades cuja satisfação proporcionam . 
Assim, sob a hipótese de que o bem -estar é d iretam ente pro­
porcional a renda, quando se m ede o g rau  de concentração 
desta, está-se ind ire tam ente  m edindo o g rau  de concentração 
daquele. Os indicadores do grau  de concentração não foram  
idealizados para m edir o valor absoluto do bem -estar, e nem  
mesmo da renda. E ntretanto , o fato de os índices de desigual­
dade não terem  grande significância como indicadores do 
aum ento ou dim inuição do bem -estar, em term os absolutos, não 
é motivo para rejeitá-los, já  que representam  índices resum os 
para  m edir o grau  de desigualdade de qualquer atributo , poden­
do serv ir como um  indicador do grau de concentração do bem - 
estar que depende da renda individual.

Com base nessa qualificação do conceito de bem -estar, e ape­
sar de se concordar com que os índices de desigualdade de renda 
não podem indicar aum ento ou dim inuição do bem -estar, parece 
claro que estes índices podem  dar um a indicação do que está 
acontecendo com o grau de concentração do bem -estar, quando 
se assum e a hipótese sim plificadora de que este é d iretam ente

(3) Assim, o bem -estar é um a função da R enda Individual, ou seja:

<ffii
B, — F (R .), --------- >  0

dRj

Nesse caso, a  renda, rep resen ta ria  todos os bens que o indivíduo 1 
pode com prar com a  R enda Rj. Is to  é. se h á  um  acréscim o de renda  
necessariam ente deve haver um  aum ento  do bem -estar. T ra ta -se  de 
sm a hipótese sim plificadora, pois está  se referindo a  um a p arte  do 
bem -estar, condicionada pelo fa to r renda. E a  hipótese to m a-se  m ais 
a tra e n te  à  m edida em  que os indivíduos d ep en d am  apenas de sua 
ren d a  p a ra  ob ter bem -estar. O bem -estar do indivíduo pode depender 
da  ren d a  dos outros indivíduos, indicando inveja  ou satisfação, o que 
faz, respectivam ente, dim inuir ou au m en ta r o bem -estar ccm  o aum en­
to  d a  ren d a  dos outros indivíduos (R p. Ou se ja :

„  3 B‘ „ 9 B' „ 3 BiB, — P (R j,R j) ,  --------- >  0 ,   >  0 ou   <- 0 .
3 Ri 0 Ri 0 Ri
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proporcional à renda. Ou seja, quando um  índice de desigual­
dade de renda aum enta, pode-se in te rp re ta r como um a piora 
na  distribuição do bem -estar, apesar de não se poder afirm ar se 
ele aum entou, d im inuiu ou perm aneceu constante. A lém  do 
mais, isto só é possível para um a parcela do bem -estar condi­
cionada pela renda, m as não deixa de ser um a inform ação im por­
tan te  a respeito do bem -estar individual.

3. EM DEFESA DE UM INDICADOR DE DESIGUALDADE

N esta parte  se pretende fazer um a ráp ida defesa do uso 
do índice de G ini em particu lar, e em geral de todos os indica­
dores de desigualdade de renda, já  que todos eles apresentam  
suas vantagens e desvantagens, devendo ser escolhidos em fun ­
ção dos propósitos da pesquisa e das facilidades de computação 
disponíveis.

A incapacidade dos índices de desigualdade em dar infor­
mações sobre o aum ento ou dim inuição do nível de bem -estar 
é geral. Está relacionada com qualquer tipo de índice usado, 
seja ele índice de Gini, Pareto, Theil, V ariância dos Logaritm os 
etc.(4). No entanto  a carga de crítica tem  recaído m ais fo rte­
m ente sobre o índice de Gini. E as críticas chegaram  a ta l ponto 
de se transfo rm ar em  refrão a assertiva de que m edir a desi­
gualdade usando o índice de Gini é ineficiente. Portanto , p are­
cem oportunas algum as considerações sobre este instrum ento  
de m edida que, dadas sua popularidade e a falta  de com preen­
são de seu verdadeiro significado e sua verdadeira  utilidade, 
tem  sido motivo de chacota en tre  economistas. G rande parte  
das críticas baseiam -se na falta  de com preensão por parte  dos 
usuários do significado e u tilidade do índice em  questão. É 
como se criticassem  o baróm etro por sua incapacidade de m edir 
a tem peratu ra  am biente e tentassem  se desfazer dele sem 
re fle tir  sobre sua verdadeira utilidade. O mesmo parece se 
passar com o índice de Gini.

(4) P a ra  um a discussão ráp ida  das m edidas de desigfualdade, com as  van ­
tagens e desvantagens de cada um a recom enda-se o trab a lh o  de 
COSTA [1], que possui um a bibliografia re la tivam ente am pla sobre os 
vários índices.
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A lguns economistas m ais esclarecidos apresentam  objeções 
ao índice de Gini por sua am biguidade, tão  decantada en tre  os 
que o conhecem  m ais de perto. A am biguidade(S) surge quando 
se têm  duas curvas de Lorenz que se cortam  e apresentam  a 
m esm a área de desigualdade, como ilu s tra  o Gráfico 1.

A creditam os que esta am biguidade só tem  sentido quando 
se p retende obter dele um a inform ação d iferente do g rau  de 
desigualdade. Se se restring ir às inform ações que o índice tem  
capacidade de fornecer, a idéia de am biguidade perde sua força 
e a qualidade do índice, como m edida de desigualdade, não fica 
tão afetada, no caso em  que as áreas OAB e OAB’ são iguais.

A idéia da am biguidade surge pelo fato de não se conseguir 
estabelecer um a relação biunívoca en tre  o valor do índice de 
Gini e a curva de Lorenz (6> Nessas circunstâncias, caracteriza- 
se um a situação em que um  mesmo valor do índice de Gini 
represen taria  am biguam ente diferentes situações do bem -estar 
(quando se ten ta  dar um a conotação de bem -estar a um a m edida 
de desigualdade), pois, apesar da igualdade das áreas, não se 
pode esquecer que a cada curva correspondem  condições eco­
nómicas diferentes. Todavia, quanto ao mesmo grau  de desi­
gualdade em condições económicas diferentes, não parece haver 
m uito problem a, dado que se tra ta  de um  evento perfeitam ente 
possível. Pode-se afirm ar que nessa situação o índice não 
m elhora a inform ação sugerida pela curva de Lorenz. Portanto , 
a idéia de am biguidade só seria levantada se fosse feita a vin- 
culação de índice de desigualdade com o nível de bem -estar, 
fato negado acima.

Mesmo quando se ten ta  am pliar a gam a de inform ações 
contidas num  índice de desigualdade, sob a hipótese simplifi- 
cadora de considerar a renda um  indicador do bem -estar — 
situação em que o índice de Gini poderia ser entendido tam bém  
como um  indicador do grau  de desigualdade de distribuição do

(5) Sobre a am biguidade que surge no  caso do cruzam ento de duas curvas 
de Lorenz, v. BOWMAN [3].

(6) Apesar de existirem  outros m étodos gráficos ten tan d o  descrever um a 
distribuição de renda, a curva de Lorenz, mesmo escondendo m ais in ­
form ações do que fornece, é a, m ais utilizada, podendo ser assim ilada 
sem m uitas  dificuldades analíticas. A m ensagem  é m uito  clara , ap e ­
s a r  da existência de algum as am biguidades nos casos discutidos no 
texto. P a ra  um m elhor conhecim ento d a  curva de Lorenz e  su a  o ri­
gem, v. [2] e [3]
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bem -estar —, tam bém  nesse caso, a idéia de am biguidade p er­
deria um  pouco sua força, já  que é possível adm itir duas situa­
ções onde o bem -estar é n itidam ente diferente; porém  o bem - 
es ta r indiv idual (representado nesse caso pela renda) seria 
distribuído com o mesmo g rau  de desigualdade.

Um a vez dim inuído o im pacto da crítica feita  ao índice 
em  term os da am biguidade que surge por ocasião do cruzam ento 
das curvas de Lorenz, gerando áreas iguais, e considerando que 
grande parte  das im perfeições da m edida de Gini, como indi­
cador do grau de desigualdade de renda, são com uns aos demais 
índices conhecidos — nenhum  é perfeito  já  que todos nos dão 
aproxim ações —, seria in teressante ressa ltar algum as das carac- 
rísticas que fazem  do índice de Gini um  indicador do grau  de 
desigualdade de renda operacional e eficiente como m edida de 
desigualdade.

Pode-se enunciar, pelo menos, três vantagens relevantes 
do índice de Gini como m edida de desigualdade. A prim eira  é 
a independência da form a da distribuição. Não é preciso te r 
um a distribuição de renda de um a determ inada form a para 
poder u tilizar esta medida. Isto é, a m edida dispensa qualquer 
ajustam ento  de funções, o que não acontece com os indicadores 
derivados de um a função de Pareto  e Log-Normal.

A segunda é seu significado vinculado à curva de Lorenz, 
considerada o m elhor resum o sobre a situação da desigualdade 
de renda que se pode obter a té  o momento. O significado do 
índice de Gini pode ser apresentado como um a razão en tre  
áreas de desigualdade, a desigualdade existente sobre o 
m áxim o de desigualdade teoricam ente possível. E este fato 
poderá ser rapidam ente visualizado através do Gráfico 2, 
onde OAB =  m áxim o de desigualdade que se pode adm itir 
(quando um  único indivíduo possui toda a renda); OAB’ =  a 
desigualdade existente; e O A =  perfeita  igualdade ou desi­
gualdade zero, podendo-se rep resen tar o índice de Gini pela 
seguinte fórm ula:

OAB’ Desigualdade existente
G — ------------=  -----------------------------------------------

OAB M áxim a desigualdade

Trata-se, portanto, de índice de fácil compreensão, fadado 
a se popularizar por sua simplicidade. Percebe-se que se tra ta  
de um a razão, o que justifica cham á-lo RAZÃO DE CONCEN-
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TRAÇÃO (C oncentration ra tio ), deixando o nome de índice de 
Gini (Gini index) para  outro coeficiente form ulado por Con- 
rado Gini, como características diferentes deste que ora se 
d iscu te(7).

A terceira  vantagem  da razão é a rela tiva facilidade de 
cálculo, quando com parada aos dem ais índices, como Pareto, 
Theil, V ariância de Logaritm os. Deve-se lem brar que o índice 
de Pareto  envolve ajustam ento  de um a função aos dados, ao 
passo que os dois últim os (Theil e V ariância dos Logaritm os) 
necessitam  cálculo de logaritm o, que, apesar de fácil, envolve 
um a certa especialização. Mesmo as noções que norteiam  a 
execução do índice são m ais simples e acessíveis, não necessi­
tando conhecim ento da teoria da inform ação, como é o caso do 
índice de Theil, nem  o entendim ento do significado de um a 
variância para m elhor en tender a inform ação contida na variân ­
cia dos logaritmos. Não se pode negar que tam bém  é possível 
dar um a certa sofisticação ao significado da razão de concentra­
ção de Gini, porém, dispensável, já  que sua versão mas sim ples é 
suficiente para  dem onstrar seu significado.

Recentem ente, o professor Joseph L. G astw irth  procurou 
contornar algum as críticas com um ente dirigidas à razão de con­
centração, superando o problem a tão conhecido de subestim ação 
deste coeficiente através da introdução de dois lim ites, um  infe­
rio r e outro superior. Ou seja, construindo um  in tervalo  dentro 
do qual o valor do coeficiente deverá se s itu a r(8).

O trabalho tam bém  apresenta soluções que perm item  u ti­
lizar a razão de concentração, mesmo quando se deparam  com 
valores negativos de renda. Este trabalho vem  como um  reforço

(7) Este índice ap resen ta  certas  características sem elhantes ao índice de 
P are to  no  que se refere  a  variáveis e m étodo de obtenção. Pode ser 
apresentado n a  seguinte form a: Log N — log p _|_ 5  log Ax, onde N 
é a  população com  ren d a  x ou m ais, p  é um a constante, Ax é a renda 
acum ulada dos que ganham  m ais que x, sendo que § é o coeficiente 
de Gini. E ste coeficiente é m ais sensível que o índice de Pareto , de­
nunciando  com  m ais propriedade as diferenças de desigualdade de 
renda. A pesar de fácil, seu cálculo não  foi am plam ente divulgado, 
como é 0 caso do índice de Pareto . É encontrado em  poucos tra b a ­
lhos. V. [3].

(8 ) P a ra  um a explicação ráp id a  do in tervalo  p a ra  a Razão de Concen­
tração  de Gini, v. [1], p. 18. O trab a lh o  original é de G astw irth  [4].
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às dem ais propriedades do índice. Com esta contribuição, o 
professor G astw irth  prestou grande apoio às opiniões de um  
conhecido entusiasta da razão de concentração de Gini, o p ro ­
fessor J. M organ, que em  1968 fez a seguinte declaração: “The 
Gini index is the best single m easure of inequality”(9)

4. CONCLUSÕES

Houve neste trabalho  um a ten ta tiva  de ressa lta r que as 
m edidas de desigualdade de renda, apesar de não poderem  apre­
sen tar evidências sobre o aum ento ou dim inuição do bem -estar, 
podem, pelo menos sob hipóteses sim plificadoras especiais, ser 
in te rp re tadas como indicadores do grau  de desigualdade da dis­
tribuição, ou m elhor, de um a parcela do bem -estar.

Em seguida concedeu-se atenção especial à razão de con­
centração de Gini em  função das críticas que se têm  presen­
ciado em seminários, le ituras de jornais e revistas, aulas e em 
conversas inform ais com técnicos de várias especialidades, sobre 
a ineficiência de ta l medida. O prim eiro objetivo foi defender 
um  instrum ento  que, por suas qualidades, vantagens, e m orm ente 
sua sim plicidade, não deve deixar de ser usado. O segundo 
objetivo foi cham ar atenção para o fato de que as m edidas de 
desigualdade (Razão de Concentração, Theil, V ariância dos 
Logaritm os, Pareto  etc.) devem  ser usadas com um  mínim o 
de conhecim ento a respeito de seu verdadeiro significado e suas 
propriedades.

Esperamos, com este ensaio, poder contribuir m arg ina l­
m ente para que as discussões sobre os problem as do grau  de 
concentração de renda se façam  sem precisar apelar para  as 
deficiências desta ou daquela medida, com o fim  de desm erecer 
evidências de aum ento da desigualdade de renda que porventura 
possa ocorrer em qualquer país.

(9) V. [5].
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